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V/Ref.·E-mail de 09 de abril de 2026 –        N/Ref.·OFI:0298/2026 – SF         DATA: 06 de maio de 2026 

ASSUNTO: ENVIO DE PARECERES DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES (ANMP) 

Na sequência da v/ correspondência - e-mail datado de 09 de abril do corrente ano, com o Registo 

SCOM12XVII/2026/12-, somos a remeter, em anexo, os Pareceres da ANMP relativos ao: 

• Projeto de lei n.º 49/XVII (1.ª) (IL) - Alteração ao Código do Direito de Autor e dos Direitos 
Conexos (CDADC);  

• Projeto de lei n.º 108/XVII (1.ª) (CH) - Altera o Código do Direito de Autor e dos Direitos 
Conexos, estabelecendo uma exceção à reprodução de partituras musicais para fins de 
estudo, ensino e execução em contexto associativo e filantrópico; 

• Projeto de Lei n.º 102/XVII)/1.ª (PAN) – Pela inclusão de um representante do setor da rádio na 
seção dos direitos de autor e direitos conexos do Conselho Nacional de Cultura. 

Com os melhores cumprimentos,  

     O Secretário Geral da ANMP 

                                                                     Paulo Braga 

mailto:12CCCJD@ar.parlamento.pt
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PROJETOS QUE ALTERAM O CÓDIGO DO DIREITO DE AUTOR E DOS DIREITOS CONEXOS (CDADC) 

PARECER ANMP 

A Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto da Assembleia da República solicitou à 

Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) a emissão de parecer sobre os seguintes  
Projetos Legislativos: 

- Projeto de lei n.º 49/XVII (1.ª) (IL) - Alteração ao Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos 
(CDADC);  

- Projeto de lei n.º 108/XVII (1.ª) (CH) - Altera o Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, 
estabelecendo uma exceção à reprodução de partituras musicais para fins de estudo, ensino e execução 
em contexto associativo e filantrópico; 

I. ENQUADRAMENTO: 

As duas iniciativas legislativas apresentadas, respetivamente, pelo Grupo Parlamentar da Iniciativa 

Liberal (IL) e pelo Grupo Parlamentar do Chega (CH) visam, em termos gerais e de acordo com as 

respetivas exposições de motivos, introduzir uma exceção específica ao regime de proteção do 
direito de autor, no domínio da reprodução de obras protegidas. 

Em concreto, pretende-se densificar um regime claro e coerente para a reprodução de partituras 

musicais para fins de estudo, ensino, ensaio, execução e, em certos casos, preservação, desde que tal 

reprodução ocorra em contexto não comercial e assente na prévia aquisição lícita do exemplar 

original. 

As propostas procuram, assim, estabelecer um equilíbrio entre a tutela e proteção dos titulares de 

direitos de autor e a salvaguarda do interesse público associado à promoção da educação musical e 

da atividade cultural associativa, reforçando a segurança jurídica das entidades que desenvolvem 

estas funções sem fins lucrativos. 

Importa sublinhar que, no regime em vigor, a reprodução privada de obras protegidas é admitida 

apenas dentro de limites restritos, encontrando-se as partituras musicais excluídas desse âmbito, o 
que tem gerado dificuldades práticas para escolas, conservatórios, bandas filarmónicas e 
associações culturais que delas dependem para o desenvolvimento regular da sua atividade.  

Neste contexto, ambas as iniciativas legislativas procuram colmatar essa limitação mediante a 

consagração de uma exceção legalmente delimitada em matéria de reprodução privada, 
circunscrita a utilizações não comerciais, baseada na aquisição lícita do original e em termos que se 

pretendem compatíveis com o direito da União Europeia. 
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III. POSIÇÃO DA ANMP 

A ANMP considera que as iniciativas legislativas em apreço, bem como a solução preconizada, 

contribuem para mitigar os constrangimentos identificados, salvaguardando os interesses 
legítimos dos compositores e editores, designadamente pelas entidades culturais de base local, 

assumindo particular relevância na promoção do acesso à cultura e à formação musical, pelo que 
nada tem a opor. 

ANMP | Coimbra, 06 de maio de 2026 
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PROJETO DE LEI N.º 102/XVII)/1.ª (PAN) – PELA INCLUSÃO DE UM REPRESENTANTE DO SETOR DA RÁDIO NA SEÇÃO 

DOS DIREITOS DE AUTOR E DIREITOS CONEXOS DO CONSELHO NACIONAL DE CULTURA. 

PARECER ANMP 

A Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto da Assembleia da República solicitou 

à Associação Nacional de Municípios Portugueses a emissão de parecer sobre o Projeto de Lei n.º 
102/XVII)/1.ª (PAN) – Pela inclusão de um representante do setor da rádio na seção dos direitos de autor 
e direitos conexos do Conselho Nacional de Cultura. 

I. ENQUADRAMENTO 

A presente iniciativa legislativa, apresentada pela representante Parlamentar do Partido Pessoas-

Animais-Natureza (PAN), pretende, de acordo com a respetiva exposição de motivos, consagrar 

expressamente a representação das associações representativas do sector da rádio no Conselho 

Nacional de Cultura dando, assim, concretização ao preconizado na Resolução da Assembleia da 

República n.º 184/2017, de 3 de agosto. 

Mais aproveita a oportunidade legislativa para proceder a ajustamentos orgânicos, nomeadamente 

suprimindo a referência ao extinto Gabinete para os Meios de Comunicação Social e, no domínio do 

registo dos meios de comunicação social, substituindo a representação do Ministério da Justiça pela 

entidade atualmente competente, isto é, a Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC), a 

quem se encontra atribuído esse registo. 

II. POSIÇÃO DA ANMP 

Relativamente ao conteúdo das propostas apresentadas, a ANMP considera pertinente a 
consagração da representação do setor da rádio no Conselho Nacional de Cultura, bem como 
adequada a atualização das referências institucionais, nada tendo a opor à proposta de Lei 

apresentada. 

ANMP | Coimbra, 06 de maio de 2026 


